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Aviso n.o 516/2006

Por ordem superior se torna público que, em 2 de
Junho de 2003, o Reino Unido da Grã-Bretanha e
Irlanda do Norte depositou o seu instrumento de rati-
ficação ao Convénio Internacional do Café de 2001,
aprovado pelo Conselho Internacional do Café, con-
cluído em Londres no dia 28 de Setembro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Convénio, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 17/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 517/2006

Por ordem superior se torna público que, em 4 de
Agosto de 2004, agindo na sua qualidade de depositário,
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
comunica ter recebido o depósito do instrumento de
ratificação da República da Colômbia à Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional, concluída em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Colômbia em 3 de Setembro de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 518/2006

Por ordem superior se torna público que, em 3 de
Junho de 2004, a República do Zimbabwe depositou
o seu instrumento de adesão ao Convénio Internacional
do Café de 2001, aprovado pelo Conselho Internacional
do Café, concluído em Londres em 28 de Setembro
de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Convénio, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 19/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003, tendo sido
ratificado pelo Decreto do Presidente da República

n.o 17/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 59, de 11 de Março de 2003.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 519/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 16 de Agosto de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Letónia, em 28 de Julho de 2004, modificado a auto-
ridade referente à Convenção sobre os Aspectos Civis
do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia
em 25 de Outubro de 1980.

A autoridade passa a ser a seguinte:
Ministry of Children and Family Affairs, Basteja

blvd. 14, Riga, LV-1050;
Telefone — +3717356497;
Fax — +3717356464;
Endereço electrónico — pasts�bm.gov.lv.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Fevereiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 520/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Outubro de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Lituânia, em 28 de Agosto de 2004, designado a auto-
ridade referente à Convenção sobre os Aspectos Civis
do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia
em 25 de Outubro de 1980.

A autoridade competente para efeitos da Conven-
ção é:

The Ministry of Social Security and Labour of the
Republic of Lithuania, A. Vivulskio g. 11,
2693 Vilnius, Lituanie;

Telefone — (3702)603790;
Fax — (3702)603813;
Endereço electrónico — post�socmin.lt.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário




